Da assistência de advogado ou defensor público na ação de alimentos. Das garantias constitucionais by Rivitti, Maria Augusta da Matta
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016 •  15
DA ASSISTÊNCIA DE ADVOGADO OU 
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Resumo
Analisam-se duas decisões do STJ e STF que trataram 
da assistência do advogado na ação de alimento, regu-
lada pela Lei nº 5.478/6, frente às garantias constitu-
cionais.
Palavras chave: ação de alimentos, presença de advo-
gado, garantias constitucionais
THe LAWYeR AssIsTANCe oR PuBLIC DeFeNDeR IN 
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ABsTRACT
This paper deals with two precedents from the Brazi-
lian Superior Court of Justice (“STJ”) and the Brazilian 
Supreme Federal Court (“STF”) regarding the role of the 
attorney in alimony and family support claims, pursu-
ant to Federal Law 5,478/68, in light of constitutional 
guarantees.
Keywords: Family support claims, attorney participa-
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1. INTRoDução
Comentam-se duas decisões a respeito da assistência do 
advogado ao réu em ações de alimentos de que cuida a Lei nº 
5.478/68, uma proferida pelo Superior Tribunal de Justiça 
e outra pelo Supremo Tribunal Federal.
*  Mestra e Doutoranda em Direito Processual Civil pela PUCSP.
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Considerando a grande ênfase dada atualmente aos 
precedentes, externa-se a preocupação com a visão dessa 
norma, na perspectiva do maior asseguramento das garantias 
constitucionais, as quais o novo Código de Processo Civil, Lei 
nº 13.105, de 16.3.2015, fez questão de incorporar.
2. DAs DeCIsões Do suPeRIoR TRIBuNAL 
De JusTIçA No ResP Nº 1.584.503/sP e Do 
suPRemo TRIBuNAL FeDeRAL No AGRG 
No Ro em HC 127.725/DF
Resumidamente verificaremos os principais aspectos das 
decisões para traçar no próximo item nossos comentários.
Em decisão proferida por unanimidade pela Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, considerou-se válido 
acordo judicial firmado em execução de alimentos quando 
presentes o alimentante, o magistrado e o membro do Minis-
tério Público mesmo que ausente o advogado do executado.
O Relatório do acórdão do REsp nº 1.584.503/SP expõe 
que proposta uma ação de alimentos com base no art. 733 
do Código de Processo Civil de 1973, foi decretada a prisão 
civil e expedido mandado pela não quitação do débito ali-
mentar, quando então firmou-se acordo judicial nos autos 
da ação principal. O acordo teve a participação das partes 
interessadas, do Ministério Público e não contou com a 
presença do advogado.
Validado o acordo em decisão judicial, o genitor insurgiu-
-se contra ela, dentre outras matérias, alegando nulidade, 
pela ausência de assistência técnica do advogado no momento 
da transação, o que violaria o artigo 36 do CPC/1973.
O Tribunal de Justiça de São Paulo não vislumbrou a 
nulidade, entendendo que o alimentante possui capacidade 
e legitimidade para transacionar, independentemente da pre-
sença de seu advogado no momento do ajuste. Essa decisão 
foi mantida pelo Superior Tribunal de Justiça.
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O Relator invocou os artigos 6º e 9º, da Lei nº 5.478/681, 
e entendeu que a jurisprudência do STJ já se manifestara 
no sentido de que a assistência de advogado não constituiria 
requisito formal de validade de transação celebrada extraju-
dicialmente, mesmo versando sobre direitos litigiosos. Des-
tacou alguns dos elementos constitutivos fundamentais da 
transação no Código Civil e observou que nos autos estariam 
ausentes os vícios de consentimento do art. 849 do Código 
Civil: dolo, coação, erro substancial quanto à pessoa ou coi-
sa controversa e lesão. Transcreve-se a ementa do acórdão:
recurso especial. execução. alimentos. acordo judicial. advogado. 
não comparecimento. nulidade. não ocorrência. alimentos. filho 
maior. dever de assistência. súmula nº 358/stj.
1. Acordo de alimentos celebrado na presença do magistrado e 
do Ministério Público, mas sem a participação do advogado do 
alimentante. Regularidade da transação judicial, haja vista ser 
a parte capaz, a transação versar sobre direitos patrimoniais 
e a inexistência de provas de que houve vício de vontade. 2. 
A obrigação alimentar não cessa automaticamente em virtude 
da maioridade do filho, subsistindo o dever de assistência do 
pai fundado no parentesco consanguíneo. O pedido de cance-
lamento da obrigação está sujeito à decisão judicial, mediante 
contraditório, ainda que nos próprios autos, nos termos da 
Súmula nº 358/STJ. 3. Recurso especial não provido.2
Colacionam-se trechos do acórdão:
1 Lei nº 5.478/68, art. 6º “Na audiência de conciliação e julgamento deverão 
estar presentes autor e réu, independentemente de intimação e de compare-
cimento de seus representantes”; “art. 9º Aberta a audiência, lida a petição 
ou o termo, e a resposta, se houver, ou dispensada a leitura, o juiz ouvirá 
as partes litigantes e o representante do Ministério Público, propondo con-
ciliação;  § 1º. Se houver acordo, lavrar-se-á o respectivo termo, que será 
assinado pelo juiz, escrivão, partes e representantes do Ministério Público; 
§ 2º. Não havendo acordo, o juiz tomará o depoimento pessoal das partes e 
das testemunhas, ouvidos os peritos se houver, podendo julgar o feito sem 
a mencionada produção de provas, se as partes concordarem.”
2 STJ, Terceira Turma, REsp nº 1.584.503/SP, rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, v.u., j. 19.4.2016, public. DJe 26.4.2016. 
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Como consabido, a jurisprudência desta Corte, ao interpretar o 
art. 36 do CPC/1973, apontado como violado, já se manifestou 
no sentido de que “a assistência de advogado não constitui 
requisito formal de validade de transação celebrada extrajudi-
cialmente mesmo versando sobre direitos litigiosos” (RESP nº 
666.328/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 21.03.2005). 
No mesmo sentido:
Processual Civil. Agravo Regimental. FGTS. Art. 842 e 850 Có-
digo Civil Brasileiro. Art. 36 CPC. Contas Vinculadas. Termo 
de Adesão.
1. A assistência de advogado não é requisito formal de validade 
do Termo de adesão previsto na LC 110/2001. 2. Preceden-
tes deste Eg. STJ: REsp 669.963/PR, Rel. Ministro francisco 
peçanha martins, segunda turma, julgado em 05.04.2005, DJ 
30.05.2005 p. 312; REsp 725.255/SC, Rel. Ministra eliana 
calmon, segunda turma, julgado em 21.06.2005, DJ 15.08.2005 
p. 288 e RESP 666.328/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ 21.03.2005 p. 277. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no REsp 802.752/SC, Rel. Ministro luiz fux, primeira turma, 
julgado em 09/05/2006, DJ 29/05/2006).
Ora, mutatis mutandis, se há dispensa da participação do 
advogado em sede extrajudicial, o mesmo é possível concluir 
quando o acordo é firmado perante a via judicial, especialmente 
porque, nesse caso, há maior proteção das partes, tendo em 
vista a participação do Ministério Público, como custos legis, 
bem como por meio da atuação do próprio Estado-Juiz. Inci-
de, desse modo, a premissa de que “quem pode o mais pode 
o menos”, como já restou assentado em precedente específico 
desta Corte:
administrativo. fgts. complemento de correção monetária. tran-
sação (art. 7º da lc 110/01). eficácia. súmula vinculante nº 1/
stf. intervenção de advogado Quando da homologação judicial. 
desnecessidade. (...) 2. Celebrado o acordo, assiste a qualquer 
das partes interessadas a faculdade de requerer a sua homo-
logação judicial, independentemente da concordância da outra 
parte ou de seu advogado. Exigir que os advogados de ambas 
as partes requeiram e concordem com essa homologação, é o 
mesmo que exigir que concordem com a própria transação. 
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Se a lei dispensa a presença do advogado para o mais (que é 
a própria transação, com todos os efeitos dela decorrentes no 
âmbito da relação de direito material), não faz sentido algum 
exigi-la para o menos (que é o requerimento de homologação 
do ato, no âmbito da relação processual). 3. Recurso Especial 
provido. (REsp 1.135.955/SP, Rel. Ministro teori albino zavas-
cki, primeira turma, julgado em 12/04/2011, DJe 19/04/2011).
O Supremo Tribunal Federal analisou também a questão 
da presença de advogado em ação de alimentos no recurso 
ordinário em habeas corpus interposto contra acórdão da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no 
RO em HC 127.725/DF. 
Consoante o relatório do acórdão, o recorrente susten-
tou o constrangimento ilegal, derivado da decretação de sua 
prisão civil, pelo fato de as execuções de alimentos a que 
respondia lastrearem-se em título nulo. Aduziu, que, embo-
ra hipossuficiente, não teve assistência de defensor no pro-
cesso de conhecimento em que foi condenado, em 2001, ao 
pagamento da verba alimentar, o que geraria sua nulidade 
absoluta, por violação dos princípios do devido processo legal 
e da ampla defesa.
Por não existir qualquer ameaça de prisão, entendeu o 
Relator que o habeas corpus teria perdido o objeto e negou 
provimento ao regimental. Seguem-se trechos do acórdão que 
interessam ao presente:
Em verdade, constituía ônus do recorrente comparecer à 
audiência acompanhado de advogado de sua confiança ou 
procurar, previamente, a assistência judiciária local para 
solicitar a nomeação de defensor, sob pena de sofrer as 
consequências derivadas de sua inércia – condenação, à 
revelia, ao pagamento de meio salário mínimo em favor do 
filho menor” (grifei)
O agravante insiste no reconhecimento da nulidade do título 
executivo, em virtude da ausência de nomeação de advogado 
para patrocinar seus interesses no processo de conhecimento 
que ensejou sua condenação, olvidando-se, mais uma vez, da 
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existência de previsão legal (art. 7º da Lei nº 5.478/68) para o 
julgamento à revelia de réu ausente, ao qual se equipara, para 
esse fim, o comparecimento pessoal do réu desacompanhado 
de advogado.
Logo, e diversamente do que sustenta o agravante, foi observado 
o devido processo legal (art. 5º, LIV, CF) para sua condenação 
ao pagamento dos alimentos.
Por fim, o art. 8º, inciso 2, e, da Convenção Americana de Di-
reitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), invocada 
pelo agravante, ao estabelecer como garantia judicial mínima “o 
direito irrenunciável de ser assistido por um defensor propor-
cionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação 
interna, se o acusado não se defender ele próprio, nem nomear 
defensor dentro do prazo estabelecido pela lei”, refere-se ex-
pressamente a “pessoa acusada de um delito”, razão por que 
nenhuma pertinência tem com sua situação.3
3. BReves ReFLexões soBRe As DeCIsões ACImA 
meNCIoNADAs
Iniciamos nossos comentários com os apontamentos de 
Cassio Scarpinella Bueno que considera o “modelo consti-
tucional do direito processual civil brasileiro” o “paradigma 
necessário de estudo do direito processual civil e algumas 
de suas aplicações”:
A análise do nosso “modelo constitucional” revela que todos 
os “temas fundamentais do direito processual civil” só podem 
ser construídos a partir da Constituição. E diria, até mesmo: 
devem ser construídos a partir da Constituição. 4
A Constituição Federal no artigo 133 consignou que “o 
advogado é indispensável à administração da justiça, sendo 
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da pro-
fissão, nos limites da lei.”
3 STF, Segunda Turma, AgRg no RO em HC 127.725/DF, rel. Min. Dias 
Toffoli, v.u., j. 30.6.2015, DJe-168, public. 27.8.2015.
4 bueno, Cassio Scarpinella. o modelo constitucional do direito processual 
civil: um paradigma necessário de estudo do processo civil e algumas de 
suas aplicações. Disponível em http://www.scarpinellabueno.com.br/. 
Acesso em 27.7.2015, p. 3, grifo no original.
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Na esteira do texto constitucional, a Lei nº 8.906, de 4 
de julho de 1994, dispôs no artigo 2º: “o advogado é indis-
pensável à administração da justiça”. E os seus parágrafos 
complementam:
§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço pú-
blico e exerce função social.
§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação 
de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do 
julgador, e seus atos constituem múnus público.
“A Justiça é o princípio maior, justificador da própria 
existência do Estado”, nos dizeres da Ministra Cármen Lúcia 
do Supremo Tribunal Federal5. 
Veicula-se a justiça pela atuação do advogado, cuja mis-
são foi alçada a status constitucional devido à preocupação 
do legislador com o histórico de nosso país de frágil respeito 
às instituições e à liberdade. 
Um processo devidamente respeitado em sua integra-
lidade, em que observada a Constituição que o introduz e 
rege, proporciona aos interessados que dele se valem um 
instrumento eficaz que o Estado coloca à disposição para 
resolverem os conflitos e alçarem a justiça.
O processo como “mecanismo de atuação do próprio 
Estado Democrático de Direito”6, deve observar a Constitui-
ção, assegurar cumprimento de suas normas, seus valores 
e princípios.
O Supremo Tribunal Federal ao analisar a cláusula fi-
nal “nos limites da lei” do art. 133 da Constituição Federal 
entendeu que competia ao legislador ordinário restringir ou 
dispensar a presença do advogado.
5 rocha, Cármen Lúcia Antunes Rocha. Princípios constitucionais do proces-
so administrativo no Direito brasileiro. Revista de Informação Legislativa. 
Brasília, a. 34, n. 136, out./dez. 1997, p. 7.
6 bueno, Cassio Scarpinella. Curso de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, 8. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2014, V. 
1, p. 87.
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Por compreender que o princípio da necessária interven-
ção do advogado não é absoluto (CF, artigo 133), pois a Carta 
Federal faculta a possibilidade excepcional de a lei outorgar 
o jus postulandi a outras pessoas, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal dispensou a presença de advogado em de-
terminados atos jurisdicionais: nos Juizados Especiais, Jus-
tiça do Trabalho, Justiça de Paz, para impetração de habeas 
corpus7, além dos processos administrativos disciplinares, 
conforme a Súmula Vinculante 58. 
Quanto à Súmula nº 5, ressalta-se que há pedido de 
cancelamento elaborado pelo Conselho Federal da OAB, pen-
dente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal9.
A Constituição prevê no art. 5º, LIV, o devido processo 
legal. Daí a interação de todo arcabouço legislativo: Estatuto do 
Advogado, Código de Processo Civil, além da Lei nº 5.478/68, 
que dispõe sobre a ação de alimentos. Nesta, o art. 27 deter-
mina que: “Aplicam-se supletivamente nos processos regulados 
por esta lei as disposições do Código de Processo Civil.”
No caso acima, o Supremo Tribunal Federal considerou 
que o devido processo legal foi observado consoante o art. 7º 
da Lei nº 5.478/68:
Art. 7º O não comparecimento do autor determina o arquiva-
mento do pedido, e a ausência do réu importa em revelia, além 
de confissão quanto à matéria de fato.
O acórdão entendeu que como esse artigo admite o jul-
gamento, à revelia, do réu ausente, para esse fim, a tanto se 
equipara o comparecimento pessoal do réu desacompanhado 
de advogado. 
7 STF, Pleno, ADI nº 1.127, rel. p./ acórdão Min. Ricardo Lewandowski, por 
maioria, j. 17.5.2006, DJe-105, public. 11.6.2010; ADI nº 1.539, rel. Min. 
Maurício Corrêa, v.u., j. 24.4.2003, DJ 5.12.2003; ADI nº 3.168, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, por maioria, j. 8.6.2006, DJe-72, public. 3.8.2007.
8 STF, Súmula vinculante nº 5: “a falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”.
9 STF, Pleno, PSV n° 58, adiado julgamento em 15.6.2016.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016
Da assistênCia De aDvogaDo ou DeFensoR públiCo na 
ação De alimentos. Das gaRantias ConstituCionais
•  23
Quanto aos efeitos da revelia, transcreva-se a posição 
sempre lembrada de Marinoni e Arenhart a respeito da sanção 
que impunha o art. 319, do antigo CPC10:
Essa norma é injusta quando interpretada literalmente, espe-
cialmente tendo em conta o grau de esclarecimento (ou, mais 
adequadamente, de ignorância) de grande parte da população 
brasileira, a extensão do território nacional e a dificuldade de 
acesso ao Judiciário, que se pode verificar em relação ao autor 
e réu. Dessa forma, a presunção de veracidade dos fatos afir-
mados, que decorre da não apresentação de contestação, não 
pode ser aplicada como se todos os réus fossem iguais e tives-
sem as mesmas oportunidades. Tal presunção de veracidade 
não pode ser considerada “razoável”, ferindo o devido processo 
legal no seu sentido de instrumento que permite o controle da 
razoabilidade das leis.11
Veja-se, ainda, o que dispõe o § 3º do art. 2º da mesma 
Lei nº 5.478/68: “se o credor comparecer pessoalmente e não 
indicar profissional que haja concordado em assisti-lo, o juiz 
designará desde logo quem o deva fazer.”
Ainda que a Justiça não possa obrigar o réu a constituir 
advogado, deve zelar para que todas as garantias constitucio-
nais sejam observadas, assim como a legislação pertinente.
A respeito da igualdade a doutrina explica:
A igualdade perante a lei é premissa para a afirmação da 
igualdade perante o juiz: da norma inscrita no art. 5º, caput, 
da Constituição, brota o princípio da igualdade processual. As 
partes e os procuradores devem merecer tratamento igualitário, 
para que tenham as mesmas oportunidades de fazer valer em 
juízo as suas razões.12
10 CPC/73, art. 319. Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros 
os fatos afirmados pelo autor.
11 marinoni, Luiz Guilherme; arenhart, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil: 
processo de conhecimento. v.2, 9.ed., rev. e atual. São Paulo: RT, 2011, 
pp. 125-126.
12  araújo cintra, Antonio Carlos de; grinover, Ada Pellegrini e dinamarco, 
Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. 26.ed., rev. e ampl. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p.59.
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O Código de Processo Civil de 1973 dispunha no art. 
125, I que: “art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as 
disposições deste Código, competindo-lhe: I - assegurar às 
partes igualdade de tratamento.”
No novo Código de Processo Civil de 2015 a mesma pre-
ocupação consta dos arts. 7º e 139, I: 
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos 
meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.
Art. 139, I - o juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
deste Código, incumbindo-lhe: I - assegurar às partes igualdade 
de tratamento.
O novo Código procurou bem explicitar, no art. 7º, o que 
se deve assegurar às partes quanto à paridade de tratamento.
Poder-se-ia objetar, como explica Marinoni, citando Chia-
vario, “que essa paridade de armas não implica uma iden-
tidade absoluta entre os poderes reconhecidos às partes de 
um mesmo processo e nem, necessariamente, uma simetria 
perfeita de direitos e obrigações.” 
Mas, continua: “o que conta é que as diferenças even-
tuais de tratamento sejam justificáveis racionalmente, à luz 
de critérios de reciprocidade, e de modo a evitar, seja como 
for, que haja um desequilíbrio global em prejuízo de uma 
das partes.” 13
A Lei nº 5.478/68 concedeu ao juiz a fixação de prazo 
razoável que possibilite ao réu a contestação da ação propos-
ta. Tem-se entendido que não sendo assinalado prazo diverso 
pelo juiz, a peça deve ser apresentada em audiência. 
Merece ser avaliado como se atende o princípio da igual-
dade processual, se ao contrário, não se está promovendo o 
“desequilíbrio global em prejuízo de uma das partes”.
13 marinoni, Luiz Guilherme. Novas linhas do processo civil, 3ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 1999, p. 256.
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Fredie Didier Jr. assinala que a igualdade processual 
deve observar quatro aspectos:
a) imparcialidade do juiz (equidistância em relação às partes);
b) igualdade no acesso à justiça, sem discriminação (gênero, 
orientação sexual, raça, nacionalidade etc.);
c) redução das desigualdades que dificultem o acesso à justiça, 
como a financeira (ex.: concessão do benefício da gratuidade 
da justiça, arts. 98-102, CPC), a geográfica (ex. possibilidade 
de sustentação oral por videoconferência, art. 937, § 4º, CPC), 
a de comunicação (ex.: garantir a comunicação por meio da 
Língua Brasileira de Sinais, nos casos de partes e testemunhas 
com deficiência auditiva, art. 162, III, CPC) etc.;
d) igualdade no acesso às informações necessárias ao exercício 
do contraditório.14
Num país com nossas dimensões territoriais, com grande 
parte da população carente e ignorante, com a precariedade 
das defensorias e assistência judiciária, as dificuldades podem 
atingir tanto o autor como o réu na ação de alimentos. Ainda 
mais se este último residir em comarca distante.
A decisão monocrática que originou o acórdão em comen-
to do Supremo Tribunal Federal observou que no mandado 
dirigido ao réu constou a advertência da revelia. Como não 
ofertou a contestação, tornou-se revel:
Ao que consta dos autos, o recorrente, regularmente citado na 
ação de alimentos para comparecer à audiência de instrução, 
debates e julgamento designada para o dia 20/2/01, a ela se 
apresentou desacompanhado de advogado.
Como a contestação, na ação de alimentos, caso não seja 
assinalado prazo diverso pelo juiz (art. 5º, § 1º, da Lei nº 
5.478/68), deve ser apresentada em audiência, pois é nela 
que se verifica a revelia (art. 7º da Lei nº 5.478/68), e essa 
advertência constou do mandado de citação, não resta dúvida 
de que, ao deixar de ofertá-la, o recorrente tornou-se revel (art. 
319 do Código de Processo Civil).15
14 didier jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. v. 1. 17. ed. rev., 
ampl. e atual. Bahia: Juspodivm, 2015, p. 97.
15 STF, Segunda Turma, RHC 127.725/DF, rel. Min. Dias Toffoli, monoc., j. 
21.5.2015, DJe-99, public. 27.5.2015.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
26 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016
Tal como se dá ao credor, deve-se assegurar “igualdade 
no acesso às informações necessárias ao exercício do con-
traditório”.
O mandado dirigido ao réu na ação de alimentos deve 
esclarecer que se quiser contestar para não sofrer os efeitos 
da revelia, necessária assistência de advogado ou defensor 
público, consoante a Lei nº 8.906/94.
Para não pairar dúvida sobre a importância da presença 
do advogado ou de defensor público, o novo Código de Pro-
cesso Civil, ao tratar do conteúdo do mandado em audiência 
de conciliação ou de mediação, expressamente a previu no 
inciso IV do art. 250:
Art. 250.  O mandado que o oficial de justiça tiver de cumprir 
conterá:
I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos domicílios 
ou residências;
II - a finalidade da citação, com todas as especificações cons-
tantes da petição inicial, bem como a menção do prazo para 
contestar, sob pena de revelia, ou para embargar a execução;
III - a aplicação de sanção para o caso de descumprimento da 
ordem, se houver;
IV - se for o caso, a intimação do citando para comparecer, 
acompanhado de advogado ou de defensor público, à audiência 
de conciliação ou de mediação, com a menção do dia, da hora 
e do lugar do comparecimento;
V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que 
deferir tutela provisória;
VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e a 
declaração de que o subscreve por ordem do juiz.
Coerentemente, o parágrafo único art. 693 do novo Có-
digo de Processo Civil, ao tratar das ações de família, dispõe:
Art. 693. As normas deste Capítulo aplicam-se aos processos 
contenciosos de divórcio, separação, reconhecimento e extinção 
de união estável, guarda, visitação e filiação.
Parágrafo único. A ação de alimentos e a que versar sobre inte-
resse de criança ou de adolescente observarão o procedimento 
previsto em legislação específica, aplicando-se, no que couber, 
as disposições deste Capítulo.
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E adiante, o art. 695 do novo Código de Processo Civil 
disciplina:
Art. 695. Recebida a petição inicial e, se for o caso, tomadas 
as providências referentes à tutela provisória, o juiz ordenará 
a citação do réu para comparecer à audiência de mediação e 
conciliação, observado o disposto no art. 694.
§ 1º O mandado de citação conterá apenas os dados necessá-
rios à audiência e deverá estar desacompanhado de cópia da 
petição inicial, assegurado ao réu o direito de examinar seu 
conteúdo a qualquer tempo.
§ 2º A citação ocorrerá com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias da data designada para a audiência.
§ 3º A citação será feita na pessoa do réu.
§ 4º Na audiência, as partes deverão estar acompanhadas de 
seus advogados ou de defensores públicos.
Como o § 4º do art. 695 impõe que na audiência as 
partes devem estar acompanhadas de seus advogados ou 
defensores públicos, no mandado de citação, entre os dados 
necessários, deve constar essa advertência, tal como deter-
mina o inciso IV do art. 250.
Pretende-se evitar que se configure a advertência: “a ta-
refa de reequilíbrio substancial não deve criar desequilíbrios 
privilegiados a pretexto de remover desigualdades”.16
Promover-se-á o equilíbrio entre as partes, coadunando-
-se com a ampla defesa e o contraditório, previstos no inciso 
LV do art. 5º da Constituição Federal17. 
A doutrina esclarece que o efetivo cumprimento dos prin-
cípios da ampla e o contraditório compreende além da partici-
pação do processo, a possibilidade de influenciar na decisão.18
16 araújo cintra, Antonio Carlos de; grinover, Ada Pellegrini e dinamarco, 
Cândido Rangel, ob.cit. p. 60.
17CF, art. 5º, LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;
18  theodoro jr., Humberto; nunes, Dierle; bahia, Alexandre Melo Franco e 
pedron, Flávio Quinaud. Novo CPC: fundamentos e sistematização. 2. ed. 
rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2015, pp. 119-120. didier jr., 
Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual 
civil, parte geral e processo de conhecimento. v. 1. 17. ed. rev., ampl. e 
atual. Bahia: Juspodivm, 2015, pp. 78-79.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
28 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016
Valendo-se do direito comparado, o Ministro Gilmar Men-
des do Supremo Tribunal Federal explana esse entendimento:
Não é outra a avaliação do tema no direito constitucional 
comparado. Apreciando o chamado Anspruch auf rechtliches 
Gehör (pretensão à tutela jurídica) no direito alemão, assinala 
o Bundesverfassungsgericht que essa pretensão envolve não 
só o direito de manifestação e o direito de informação sobre 
o objeto do processo, mas também o direito de ver os seus 
argumentos contemplados pelo órgão incumbido de julgar (Cf. 
Decisão da Corte Constitucional alemã - BVerfGE 70, 288-293; 
sobre o assunto, ver, também, Pieroth e Schlink, Grundrechte 
- staatsrecht II, Heidelberg, 1988, p. 281; Battis, Ulrich, Gusy, 
Christoph, einführung in das staatsrecht, 3a. edição, Heidel-
berg, 1991, p. 363-364). Daí afirmar-se, correntemente, que 
a pretensão à tutela jurídica, que corresponde exatamente à 
garantia consagrada no art. 5º LV, da Constituição, contém os 
seguintes direitos:
1) direito de informação (Recht auf Information), que obriga o 
órgão julgador a informar à parte contrária dos atos praticados 
no processo e sobre os elementos dele constantes;
2) direito de manifestação (Recht auf Äusserung), que assegura 
ao defendente a possibilidade de manifestar-se oralmente ou 
por escrito sobre os elementos fáticos e jurídicos constantes 
do processo;
3) direito de ver seus argumentos considerados (Recht auf 
Berücksichtigung), que exige do julgador capacidade, apreensão 
e isenção de ânimo (Aufnahmefähigkeit und Aufnahmebereits-
chaft) para contemplar as razões apresentadas (Cf. Pieroth e 
Schlink, Grundrechte -staatsrecht II, Heidelberg, 1988, p. 281; 
Battis e Gusy, einführung in das staatsrecht, Heidelberg, 1991, 
p. 363-364; Ver, também, Dürig/Assmann, in: Maunz-Dürig, 
Grundgesetz-Kommentar, Art. 103, vol IV, no 85-99).
Sobre o direito de ver os seus argumentos contemplados pelo 
órgão julgador (Recht auf Berücksichtigung), que corresponde, 
obviamente, ao dever do juiz ou da Administração de a eles 
conferir atenção (Beachtenspflicht), pode-se afirmar que envolve 
não só o dever de tomar conhecimento (Kenntnisnahmepflicht), 
como também o de considerar, séria e detidamente, as razões 
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apresentadas (erwägungspflicht) (Cf. Dürig/Assmann, in: 
Maunz-Dürig, Grundgesetz-Kommentar, Art. 103, vol. IV, no 97). 
É da obrigação de considerar as razões apresentadas que deriva 
o dever de fundamentar as decisões (Decisão da Corte Constitu-
cional - BVerfGE 11, 218 (218); Cf. Dürig/Assmann, in: Maunz-
-Dürig, Grundgesetz-Kommentar, Art. 103, vol. IV, no 97).”19
Essa possibilidade de influenciar na decisão apresentan-
do argumentos técnicos implica a participação do advogado:
A dimensão substancial do contraditório é o fundamento para 
que se considere como fundamental o direito de ser acompa-
nhado por um advogado. O acompanhamento técnico é impor-
tantíssimo, ao menos como regra, para a efetivação do direito 
ao contraditório. Compõe, por isso mesmo, o conteúdo mínimo 
do princípio do devido processo legal.20
Outro ponto que merece análise, é que a Lei nº 5.478/68 
prevê a decretação de prisão, no at. 1921, reforçando que a 
parte seja acompanhada por advogado ou defensor público 
para o resguardo de que todas as questões sejam objeto de 
amplo debate. 
O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 3.168, 
que tratou da presença de advogado nos Juizados Especiais 
Federais consignou:
19 STF, Tribunal Pleno, MS 24.268-MG, Rel. para Acórdão Ministro Gilmar 
Ferreira Mendes, j. 5.2.2004, DJU 17.9.2004, grifos nossos.
20 didier jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. v. 1. 17. ed. rev., 
ampl. e atual. Bahia: Juspodivm, 2015, p. 80.
21 Lei nº 5.478/68, art. 19. O juiz, para instrução da causa ou na execução 
da sentença ou do acordo, poderá tomar todas as providências necessárias 
para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, 
inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 (sessenta) dias.
 § 1º O cumprimento integral da pena de prisão não eximirá o devedor do 
pagamento das prestações alimentícias, vincendas ou vencidas e não pagas. 
 § 2º Da decisão que decretar a prisão do devedor, caberá agravo de ins-
trumento.
 § 3º A interposição do agravo não suspende a execução da ordem de prisão.
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ação direta de inconstitucionalidade. juizados especiais fede-
rais. lei 10.259/2001, art. 10. dispensabilidade de advogado 
nas causas cíveis. imprescindibilidade da presença de advogado 
nas causas criminais. aplicação subsidiária da lei 9.099/1995. 
interpretação conforme a constituição. É constitucional o art. 
10 da Lei 10.259/2001, que faculta às partes a designação de 
representantes para a causa, advogados ou não, no âmbito dos 
juizados especiais federais. No que se refere aos processos de 
natureza cível, o Supremo Tribunal Federal já firmou o enten-
dimento de que a imprescindibilidade de advogado é relativa, 
podendo, portanto, ser afastada pela lei em relação aos juizados 
especiais. Precedentes. Perante os juizados especiais federais, 
em processos de natureza cível, as partes podem comparecer 
pessoalmente em juízo ou designar representante, advogado 
ou não, desde que a causa não ultrapasse o valor de sessenta 
salários mínimos (art. 3º da Lei 10.259/2001) e sem prejuízo 
da aplicação subsidiária integral dos parágrafos do art. 9º da 
Lei 9.099/1995. Já quanto aos processos de natureza criminal, 
em homenagem ao princípio da ampla defesa, é imperativo que 
o réu compareça ao processo devidamente acompanhado de 
profissional habilitado a oferecer-lhe defesa técnica de qualida-
de, ou seja, de advogado devidamente inscrito nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou defensor público. Aplicação 
subsidiária do art. 68, III, da Lei 9.099/1995. Interpretação 
conforme, para excluir do âmbito de incidência do art. 10 da 
Lei 10.259/2001 os feitos de competência dos juizados especiais 
criminais da Justiça Federal.22
Para maior compreensão, segue o disposto no art. 68, 
incluído no Capítulo III, da Lei 9.099/1995, que cuida dos 
Juizados Especiais Criminais:
Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de 
citação do acusado, constará a necessidade de seu compareci-
mento acompanhado de advogado, com a advertência de que, 
na sua falta, ser-lhe-á designado defensor público.
Por outro lado, veja-se que o Supremo Tribunal Federal 
nesse julgamento da ADI 3.168, ao tratar da possibilidade 
de as partes poderem comparecer pessoalmente em juízo ou 
22  STF, Pleno, ADI 3.168, rel. Min. Joaquim Barbosa, por maioria, j. 
8.6.2006, DJe-72, public. 3.8.2007, grifos nossos.
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designar representante, advogado ou não, esclareceu que “sem 
prejuízo da aplicação subsidiária integral dos parágrafos do 
art. 9º da Lei 9.099/1995”. Transcrevam-se:
Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as 
partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por 
advogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.
§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes 
comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa 
jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, 
assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local.
§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio 
por advogado, quando a causa o recomendar.
§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto 
aos poderes especiais.
§ 4 º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma indivi-
dual, poderá ser representado por preposto credenciado, mu-
nido de carta de preposição com poderes para transigir, sem 
haver necessidade de vínculo empregatício.  
Mesmo que a parte compareça pessoalmente sem advo-
gado, há a efetiva informação para que a parte, se o desejar, 
tenha assistência judiciária, bem como o alerta pelo magistra-
do dessa conveniência de patrocínio do advogado. O mesmo 
deve se dar na ação de alimentos.
Essa disposição configura o dever de o juiz zelar pelo 
efetivo contraditório, exposto no art. 7º do novo Código 
de Processo Civil e é uma concretização dos princípios da 
igualdade e do contraditório.23 Ou seja, deve ser observado 
por todos os magistrados.
Salienta-se que não se pretende afastar uma citação vá-
lida, que tenha 'observado os ditames acima expostos. 
Compartilha-se da posição que “o dever de zelar pelo efetivo 
contraditório pode servir como fundamento normativo de ade-
quações atípicas do processo feitas pelo juiz”, exemplificando:
23  didier jr., Fredie, ob. cit. p. 84.
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A designação de curador especial é uma técnica de equilibrar 
o contraditório, em favor daqueles considerados pela lei como 
em situação de vulnerabilidade processual. É possível que, em 
situações atípicas de vulnerabilidade processual, o juiz designe 
um curador especial à parte, fora das hipóteses do art. 72, 
como forma de zelar pelo efetivo contraditório. Basta pensar na 
hipótese de o advogado não comparecer à audiência de instru-
ção, em que serão ouvidas as partes e algumas testemunhas; 
para não prejudicar o equilíbrio do contraditório, o juiz poderá 
determinar que um defensor público, presente no fórum, atue 
como curador especial naquela audiência.24 25
A busca pela celeridade do rito da ação de alimentos e 
a proteção ao credor não podem descurar de se observar os 
princípios constitucionais.
Quanto ao acórdão do Superior Tribunal de Justiça, o re-
corrente indicou a violação ao artigo 36 do Código de Processo 
Civil de 197326, mas a Corte não acatou essa argumentação.
Ao justificar que em processo judicial a presença do ad-
vogado seria dispensável, pela capacidade e legitimidade da 
parte para transacionar, deixou de considerar a capacidade 
postulatória, privativa dos advogados consoante a Lei nº 
8.906/94, nos arts. 1º e 3º27.
24  didier jr., Fredie, ob. cit. p. 85.
25  CPC/ 2015, art. 72. O juiz nomeará curador especial ao: I - incapaz, se 
não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os 
daquele, enquanto durar a incapacidade; II - réu preso revel, bem como 
ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não for cons-
tituído advogado. Parágrafo único.  A curatela especial será exercida pela 
Defensoria Pública, nos termos da lei.
26  CPC/73, art. 36. A parte será representada em juízo por advogado legal-
mente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no entanto, postular em causa própria, 
quando tiver habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de advo-
gado no lugar ou recusa ou impedimento dos que houver.
27  Lei nº 8.906/94, art. 1º. São atividades privativas de advocacia: I - a 
postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 
(Vide ADIN 1.127-8); II - as atividades de consultoria, assessoria e 
direção jurídicas. § 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia 
a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal. § 
2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de 
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Recorda-se o conceitos sobre capacidade elencados pela 
doutrina e a legislação:
Capacidade é aptidão para adquirir direitos e exercer, por si ou 
por outrem, atos da vida civil”.28 Os mesmos autores ensinam: 
“a capacidade de gozo ou de direito é ínsita ao ente humano, 
toda pessoa normalmente tem essa capacidade; nenhum ser 
dela pode ser privado pelo ordenamento jurídico29.  
Com efeito, dispõe o art. 1ºdo Código Civil que “toda 
pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”.
Já a capacidade de exercício ou de fato, ou seja, a apti-
dão para exercitar direitos, a faculdade de os fazer valer, está 
vinculada a determinados fatores: a idade e a saúde como 
explicam Washington de Barros Monteiro e Ana Cristina de 
Barros Monteiro França Pinto.30
A maioridade plena se atinge aos dezoito anos, conforme 
o art. 5º do Código Civil31.
nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, 
quando visados por advogados. § 3º É vedada a divulgação de advocacia 
em conjunto com outra atividade. Art. 3º O exercício da atividade de 
advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são 
privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), § 1º 
Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do 
regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da 
União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das 
Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e 
fundacional. § 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode 
praticar os atos previstos no art. 1º, na forma do regimento geral, em 
conjunto com advogado e sob responsabilidade deste.
28 monteiro, Washington de Barros; pinto, Ana Cristina de Barros Monteiro 
França. Curso de direito civil: parte geral. 42. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009, p. 66.
29 Ob. cit., p. 69.
30 Ob. cit., p. 70.
31  CC, art. 5º. A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a 
pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. Parágrafo 
único. Cessará, para os menores, a incapacidade: I - pela concessão dos 
pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, in-
dependentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido 
o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; II - pelo casamento; 
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A capacidade de ser parte, segundo Pontes de Miranda, 
corresponde “à capacidade, ativa ou passiva, de ser sujei-
to da relação jurídica processual”, concerne à pretensão à 
tutela jurídica”.32 
Arruda Alvim entende que “a capacidade de ser parte é 
a aptidão para ter direitos e obrigações, tal como adjudica-
da a um sujeito de direito (pessoas físicas e jurídicas, entes 
despersonalizados)”.33
Cássio Scarpinella Bueno expõe a respeito da capacidade 
de ser parte que “trata-se da possibilidade de alguém poder 
ser titular de direitos e deveres na ordem jurídica.”34
A capacidade de estar em juízo ou capacidade proces-
sual, a legitimatio ad processum, corresponde à prática de 
atos processuais.
O novo Código de Processo Civil, no art. 70, expõe: “toda 
pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem ca-
pacidade para estar em juízo”.
Mesma disposição continha o antigo Código de Processo 
Civil no art. 7º: “toda pessoa que se acha no exercício dos 
seus direitos tem capacidade para estar em juízo”.
Como ressalta Pontes de Miranda, “a capacidade de estar 
em juízo ou recai sobre atos processuais para efeitos em nome 
próprio ou por conta de outrem, é a legitimatio ad processum.” 
A legitimação ao processo, prossegue esse autor, “é 
conceito de direito processual, dependente da vontade da 
parte, irrenunciável, não suscetível de qualquer efeito do 
III - pelo exercício de emprego público efetivo; IV - pela colação de grau 
em curso de ensino superior; V - pelo estabelecimento civil ou comercial, 
ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o 
menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.
32 miranda, Francisco Pontes de. Comentários ao Código de Processo Civil. 
Tomo I. Rio de Janeiro: Forense, 1974, pp. 243.
33 arruda alvim. manual de direito processual civil. 16. ed., rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 566.
34  BUENO, Cassio Scarpinella. Curso de direito processual civil: teoria geral 
do direito processual civil, 8. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2014, 
V. 1, p. 378.
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reconhecimento, da revelia, da confissão, da desistência, do 
compromisso, ou da transação”. 35 
Capacidade de estar em juízo é capacidade de atuação 
processual, nas lições de Cândido Rangel Dinamarco.36
A capacidade postulatória, já ensinava Pontes de Miran-
da, é aquela de “realizar os atos processuais, em que haja 
postulação”. Ressaltou: “quem postula (quem “aposta”), no 
sistema processual do Estado, é o advogado, e só ele”. 37
Fredie Didier Jr. observa que “as pessoas não advogadas 
precisam integrar a sua incapacidade postulatória, nomeando 
um representante judicial: o advogado.”38
Além da conveniência técnica da indispensabilidade do 
advogado, Cândido Rangel Dinamarco indica “a conveniência 
psíquica de evitar as atitudes passionais da parte em defesa 
própria, possuindo condições muito melhores que a parte 
para argumentar racionalmente, evitar condutas agressivas 
ou desleais e eventualmente negociar a conciliação com o 
advogado da parte contrária”.39
Não se trata, portanto, como mencionou o juiz de pri-
meira instância na decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
“de conceder ao advogado um ‘super poder’ de contrariar a 
vontade do mandante que transaciona”.40
35 Ob. cit., p. 245.
36 dinamarco, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. II. 
São Paulo: Malheiros, 2001, p. 282.
37 Ob.cit., p. 247, grifo no original.
38 didier jr., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. v. 1. 17. ed. rev., 
ampl. e atual. Bahia: Juspodivm, 2015, p. 334.
39 Id., ib., p. 285, grifos originais.
40 STJ, Terceira Turma, REsp nº 1.584.503/SP, rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, v.u., j. 19.4.2016, public. DJe 26.4.2016, p. 3, grifos no original: 
“(...) não há falar em nulidade do acordo judicial que sustenta a presente 
execução, tão somente pelo fato do ora executado não estar acompanha-
do de Advogado naquela ocasião (fls. 7/8). Isso porque...’inobstante o 
Advogado seja essencial à prestação da justiça (artigo 133, da Consti-
tuição Federal), os poderes para o foro não lhe concedem supremacia 
sobre a vontade do mandante (obviamente maior e capaz), de modo 
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
36 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016
Cuida-se de exercer com diligência o mandato que lhe foi 
conferido, orientando o mandante sobre as consequências dos 
atos, para se atentar a todos os pormenores da transação. 
O Supremo Tribunal Federal apreciou a questão da ca-
pacidade postulatória em processo judicial que não tratava 
das exceções acima mencionadas (Justiça do Trabalho, de 
Paz, habeas corpus e Juizados), considerando a imprescin-
dibilidade da assistência do advogado:
Agravo Regimental na ação popular autuada como ação origi-
nária. Alegado descumprimento da Súmula Vinculante n. 13 
do Supremo Tribunal pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul. Petição inicial assinada pela autora, sem representação 
processual. Regularmente intimada para regularizar o feito, 
manteve-se inerte.
O direito de petição e o acesso à justiça não eximem a Agra-
vante de postular em juízo com a presença de advogado (art. 
133 da Constituição da República e art. 36 do Código de Pro-
cesso Civil). Mera alegação de imparcialidade de magistrado 
não é suficiente para deslocar a competência para o Supremo 
Tribunal Federal.41
ação rescisória - ajuizamento - ausência de capacidade postula-
tória - sentença de mérito - inexistência - pedido não conhecido 
- agravo regimental improvido. direito de petição e a questão da 
capacidade postulatória. - Ninguém, ordinariamente, pode pos-
tular em juízo sem a assistência de Advogado, a quem compete, 
nos termos da lei, o exercício do jus postulandi. A exigência 
de capacidade postulatória constitui indeclinável pressuposto 
processual de natureza subjetiva, essencial à válida formação 
da relação jurídico-processual. São nulos de pleno direito os 
atos processuais, que, privativos de Advogado, venham a ser 
praticados por quem não dispõe de capacidade postulatória. - 
a conceder-lhe o ‘super poder’ de contrariar a vontade do mandante 
que transaciona. Isso nem seria possível já que o mandante poderia 
até revogar a procuração ...’ (...) Ademais, não há nenhum resquício 
sequer de vício de vontade do ora executado, não podendo também 
ser olvidado que se trata de acordo judicial e, portanto, celebrado na 
presença do Magistrado e do Promotor de Justiça.”
41 STF, Pleno, AgRg na AO 1.531/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, v.u., j. 
3.6.2009, DJe-121, public. 1.7.2009, grifos nossos.
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O direito de petição qualifica-se como prerrogativa de extração 
constitucional assegurada à generalidade das pessoas pela Car-
ta Política (art. 5º, XXXIV, a). Traduz direito público subjetivo 
de índole essencialmente democrática. O direito de petição, 
contudo, não assegura, por si só, a possibilidade de o interes-
sado - que não dispõe de capacidade postulatória - ingressar 
em juízo, para, independentemente de Advogado, litigar em 
nome próprio ou como representante de terceiros. Precedentes. 
ação rescisória e decisão monocrática do relator. - Não cabe ação 
rescisória contra decisão proferida por Ministro-Relator, quando 
esta - por não haver apreciado o mérito do pedido - apresenta-
-se desvestida de conteúdo sentencial. Precedentes.42
Agravo regimental a que se nega provimento, porquanto não 
trouxe o agravante argumentos suficientes a infirmar os prece-
dentes citados na decisão impugnada, no sentido de que, uma 
vez dada a oportunidade ao agravante de se defender, inclusive 
de oferecer pedido de reconsideração, descabe falar em ofensa 
aos princípios da ampla defesa e do contraditório no fato de se 
considerar dispensável, no processo administrativo, a presença 
de advogado, cuja atuação, no âmbito judicial, é obrigatória.43
Outro ponto que merece análise é a menção no acórdão 
do Superior Tribunal de Justiça que a presença do parquet 
como custos legis no processo judicial acarretaria “maior 
proteção às partes”.
A Constituição indica o princípio da isonomia e a Lei 
8.906/94 no seu artigo 6º impõe que:
Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, 
magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos 
tratar-se com consideração e respeito recíprocos.
Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os 
serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no 
exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade 
da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.
42 STF, Pleno, AgRg na AR 1.354/BA, rel. Min. Celso de Mello, v.u., j. 
21.10.1994, DJ 6.6.1997, grifos nossos.
43 STF, Primeira Turma, AgRg RE 244.027/SP, rel. Min. Ellen Gracie, v.u., 
j. 28.5.2002, DJ 28.6.2002, grifos nossos.
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O advogado, os membros do ministério público e ma-
gistratura são bacharéis em direito, compõem a tríade que 
asseguram as garantias constitucionais. 
Atuando como custos legis, o Ministério Público deve ze-
lar pelo cumprimento determinações constitucionais e legais.
Entendendo dispensável a presença do advogado em sede 
extrajudicial, o Relator observou que se tratava de via judicial 
e que contava com a maior proteção pelo Ministério Público, 
por isso aplicou a premissa “quem pode o mais pode o menos”.
Um dos precedentes invocados, o REsp 666.328, analisou 
a transação extrajudicial celebrada no bojo da LC 110/2001, 
consoante o seu art. 7º44, e às fls. 4 desse acórdão, o Relator 
Teori Albino Zavascki consignou:
A regra do art. 36 do CPC não se aplica ao caso porquanto 
exige a presença do advogado para a representação das partes 
em juízo. Sendo a transação negócio jurídico que se realiza 
extrajudicialmente para, apenas em momento posterior (e só 
então através de advogado), ser noticiada ao juiz da causa, 
independe da assistência do referido profissional. 45
Verificou-se, portanto, que a transação pode ser feita sem 
advogado, mas que para ser noticiada em juízo precisa-se de 
sua assistência. 
No outro precedente, AgRg em REsp nº 802.752, também 
apenas foi analisado que o acordo extrajudicial efetuado nos 
termos da LC nº 110/01 era válido ainda que ausente a as-
sinatura do patrono da causa.46
44  LC nº 101/01, art. 7º. Ao titular da conta vinculada que se encontre em 
litígio judicial visando ao pagamento dos complementos de atualização 
monetária relativos a junho de 1987, dezembro de 1988 a fevereiro de 
1989, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, é facultado receber, na 
forma do art. 4o, os créditos de que trata o art. 6o, firmando transação a 
ser homologada no juízo competente.
45  STJ, Primeira Turma, REsp nº 666.328/PR, rel. Min. Teori Albino Zavas-
cki, v.u., j. 3.3.2005, DJ 21.3.2005.
46  STJ, Primeira Turma, AgRg REsp nº 802.752/SC, rel. Min. Luiz Fux, v.u., 
j. 9.5.2006, public. DJ 29.5.2006.
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No outro julgado mencionado, REsp nº 1.135.955, foi 
discutido se era necessária a participação de ambas as partes 
para a homologação, pois apenas a Caixa Econômica Federal 
peticionara. Às fls. 4 desse acórdão há a explanação:
2. No caso, conforme registrou o relatório do acórdão recorrido, 
as partes firmaram o acordo a que se refere a LC 116/01, tendo 
a Caixa Econômica Federal apresentado petição requerendo a 
sua homologação judicial. Tal homologação foi negada porque se 
considerou indispensável a presença do advogado dos titulares 
da conta vinculada. Em outras palavras, o que afirma o acórdão 
recorrido é que, inobstante a validade do ato, o pedido de ho-
mologação não pode ser feito por uma das partes apenas, ainda 
que devidamente assistida por advogado. É indispensável que 
ambas as partes contratantes requeiram a homologação. Ora, 
tal exigência, além de não decorrer dos preceitos normativos 
que tratam da matéria, compromete, na prática, o próprio sen-
tido e razão de ser da Súmula Vinculante 01/STF. Celebrado o 
acordo, assiste a qualquer das partes interessadas a faculdade 
de requerer a sua homologação judicial, independentemente da 
concordância da outra parte ou de seu advogado Exigir que 
os advogados de ambas as partes requeiram e concordem com 
a homologação, é o mesmo que exigir que concordem com a 
própria transação. Se a lei dispensa a presença do advogado 
para o mais (que é a própria transação, com todos os efeitos 
dela decorrentes no âmbito da relação de direito material), não 
faz sentido algum exigi-la para o menos (que é o requerimento 
de homologação do ato, no âmbito da relação processual).47
Também não se cuida da ausência de quaisquer advoga-
dos em juízo, pois uma das partes, a Caixa Econômica Fede-
ral foi assistida por advogado ao apresentar a homologação.
Vale mencionar que em outros casos do Superior Tribu-
nal de Justiça enfrentando a transação efetuada consoante o 
art. 7º da LC 101/01, fica claro que se analisou se a avença 
era válida sem os advogados, mas expressamente se observou 
que para na homologação era imprescindível sua participação:
47  STJ, Primeira Turma, REsp nº 1.135.955/SP, rel. Min. Teori Albino Za-
vascki, v.u., j. 12.4.2011, public. DJe 19.4.2011.
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tributário – fgts – violação a dispositivo constitucional – não 
cabimento de recurso especial – art. 7º da lc 110/01 – tran-
sação extrajudicial – ausência de procuradores – possibilidade.
1. Descabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar pos-
sível ofensa a dispositivo constitucional.
2. É válida a transação realizada entre as partes extrajudi-
cialmente sem a presença dos respectivos procuradores, cuja 
intervenção somente se torna imprescindível no momento da 
homologação judicial. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte, nessa parte, provido.48
administrativo. fgts. termo de adesão. validade. coisa julgada. 
ausência de debate e impugnação.
1. Falta de discussão pelo Tribunal de origem acerca de coisa 
julgada que prevaleceria sobre o termo de adesão firmado pela 
agravante. Limitação do recurso especial à matéria preques-
tionada e impugnada.
2. Não há mácula legal à transação extrajudicial realizada entre 
a CEF e os titulares de conta do FGTS, diante da ausência do 
advogado destes últimos, uma vez que só se exige a presença 
do procurador legal quando da homologação em juízo.
3. Agravo regimental improvido.49
recurso especial – alíneas “a” e “c” – processual civil – fgts 
– ausência de violação do art. 535 do cpc – possibilidade 
de homologação da transação prevista na lei complementar n. 
110/2001, independentemente de assistência do advogado.
1. Não configura afronta ao artigo 535, do CPC, a alegação 
genérica de ofensa a dispositivo legal sem explicitar os pontos 
em que foi omisso o acórdão recorrido.
2. Se o negócio jurídico da transação se encontra concluído 
entre as partes, impossível é a qualquer delas o arrependimento 
unilateral. Válido o acordo celebrado, obriga-se o juiz à sua 
homologação, salvo se ilícito o seu objeto, incapazes as partes 
ou irregular o ato, o que não ocorreu no presente caso.
3. O fundista, nos termos do artigo 7º da LC n. 110/01, pode 
transigir extrajudicialmente com a Caixa Econômica Federal a 
48  STJ, Terceira Turma, REsp nº 999.287/GO, rel. Min. Eliana Calmon, v.u., 
j. 4.3.2008, public. DJe 14.3.2008, grifos nossos.
49  STJ, Segunda Turma, AgRg no REsp nº 812.082/SC, rel. Min. Castro 
Meira, j. 20.4.2006, DJ 28.4.2006, grifos nossos.
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fim de que sejam aplicados os índices de correção monetária 
às suas contas.
Somente a homologação é judicial e, nessa fase, faz-se neces-
sária a presença de advogado. Precedentes do STJ.
Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, pro-
vido, para homologar as transações celebradas pela recorrente 
e os autores.50
Além de não se tratar da mesma hipótese da ação de 
alimentos, os precedentes invocados no acórdão merecem ser 
revistos à luz das considerações acima.
A aplicação do brocardo jurídico “quem pode o mais pode 
o menos” estabeleceu uma ponderação que não se coaduna 
com as garantias constitucionais.
E mesmo que se valha do entendimento do Supremo Tri-
bunal Federal, que a regra do art. 133 da CF, da necessária 
intervenção do advogado não é absoluta, e com isso aplicar-
-se literalmente os arts. 6º e 9º da Lei nº 5.478/68, não se 
dispensa a observância das garantias constitucionais.
Como acima mencionado, no mandado dirigido ao réu na 
ação de alimentos deve-se consignar que se quiser contestar 
para não sofrer os efeitos da revelia, necessária assistência de 
advogado ou defensor público, consoante a Lei nº 8.906/94; 
o magistrado e o Ministério Público devem alertar dessa con-
veniência de patrocínio por advogado, e o juiz pode designar 
um defensor público ou advogado dativo em situações atípicas 
de vulnerabilidade processual.
4. CoNCLusões
Os precedentes são importante instrumento que assegu-
ram a isonomia, a duração razoável do processo, a celeridade 
e a segurança jurídica. 
Mas seu uso merece atenção, para se evitar uma reprodu-
ção mecânica, pois podem estar dissociados do caso concreto. 
50  STJ, Segunda Turma, REsp nº 889.983/RS, rel. Min. Humberto Martins, 
j. em 7.11.2006, DJ 29.11.2006, grifos nossos.
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A necessidade de fundamentar as decisões, como dispõe 
a Constituição, art. 93, IX, e o art. 489 do novo CPC51, impõe 
que se particularizem as especificidades do caso julgado, pois 
como bem observa taruffo:
[...] os destinatários da motivação não seriam somente as 
partes, os seus advogados e o juiz do recurso, mas também a 
opinião pública compreendida seja na sua totalidade, seja como 
qualquer um do povo. A conotação política desta mudança de 
perspectiva é evidente: a ótica ‘privada’ do controle exercido 
pelas partes e a ótica ‘burocrática’ do controle feito pelo juízo 
superior são integradas na ótica ‘democrática’ do controle que
51  CF, art. 93, IX: todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário se-
rão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, 
podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes 
e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação 
do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação
 CPC/2015, art. 489.  São elementos essenciais da sentença: I - o relatório, 
que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a suma do 
pedido e da contestação, e o registro das principais ocorrências havidas 
no andamento do processo; II - os fundamentos, em que o juiz analisará 
as questões de fato e de direito; III - o dispositivo, em que o juiz resol-
verá as questões principais que as partes lhe submeterem.  § 1º Não se 
considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão, que: I - se limitar à indicação, à reprodução ou à 
paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a 
questão decidida; II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; III - invocar motivos 
que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; IV - não enfrentar 
todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar 
a conclusão adotada pelo julgador; V - se limitar a invocar precedente ou 
enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes 
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento. § 2º No caso de colisão entre 
normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da ponderação 
efetuada, enunciando as razões que autorizam a interferência na norma 
afastada e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão. § 3o A 
decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os 
seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-fé.
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deve ser exercido por aquele mesmo povo, em cujo nome se 
pronuncia a sentença.52
Os advogados têm a nobre missão de promover a justiça, 
anseio, juntamente com a paz, de toda humanidade. 
Como os magistrados e ministério público, os advogados 
consagram sua existência ao serviço de outros, defendendo 
a Constituição, o Estado Democrático de Direito.
As normas processuais infraconstitucionais como a ação 
de alimentos, de que trata a Lei nº 5.478/68, devem ser 
compreendidas a partir da Constituição Federal e concretizar 
seus dispositivos.
A participação do advogado na ação de alimentos regu-
lada pela Lei nº 5.478/68 assenta-se nessa perspectiva de 
efetiva implementação das garantias constitucionais. 
Também finalizamos com a posição de Cassio Scarpinella 
Bueno expondo que “as bases para o pensamento contempo-
râneo do direito processual civil devem assumir, para todos 
os fins, estas considerações”:
(a) O direito processual civil relaciona-se com o direito ma-
terial. Comunicam-se necessariamente o plano material e o 
plano processual. A mais adequada compreensão do direito 
processual civil depende da perfeita compreensão destes dois 
“planos” de normas.
(b) O direito processual civil é disciplina voltada ao estudo do 
“direito público” ou, de forma menos genérica e, por isto mes-
mo, mais precisa, ao estudo de uma das formas de atuação do 
52 taruffo, Michele. La motivazione della sentenza civile. Padova: CEDAM, 
1975, p. 407, tradução livre do original: “i destinatari della motivazione no 
siano soltanto le parti, i loro avvocati e il giudice dell’impugnazione, ma 
anche l’opinione pubblica intesa sia nel suo complesso, sia come opinione 
del quisque de populo. La connotazione política di questo spostamento di 
prospettiva è evidente: l’ottica ‘privatistica’ del controllo esercitato dalle parti 
e l’ottica ‘burocratica’ del controllo esercitato dal giudice superiore vanno 
integrate nell’ottica ‘democratica’ del controllo che deve poter essere eser-
citato da quello stesso popolo nel cui nome la sentenza viene pronunciata”.
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próprio Estado, do exercício da função jurisdicional. Importa, 
destarte, saber qual é o modelo político de Estado que será 
implementado na e pela sua própria atuação, quais são as 
finalidades a serem atingidas no desenvolvimento da “função 
jurisdicional”. Tais diretrizes devem ser extraídas, em primeiro 
lugar, da Constituição Federal.
(c) As normas jurídicas que vêm sendo produzidas tendem a 
reservar, ao seu aplicador — inclusive ao magistrado — maior 
liberdade, inegável necessidade de valoração, fundamental 
participação e construção à luz das necessidades de cada caso 
concreto. E mais: a compreensão de que todo o Direito — não 
só o “direito processual civil” — deve ser conformado à ordem 
constitucional (a um específico “modelo constitucional”) é fonte, 
por si só, de uma revolução na forma de compreender, enten-
der, aplicar e sistematizar o direito processual civil como um 
todo. Detectar a existência de “direitos fundamentais” no plano 
normativo, importante a ressalva, é impor que o processualista 
e o operador do direito processual civil voltem-se à sua reali-
zação no e pelo processo jurisdicional.53
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